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CÂMARA DOS DEPUTADOS

PROJETO DE LEI N.º 1.885-A, DE 2007

(Do Sr. Fernando Coruja)

Dá nova redação ao § 1º do Art. 35 da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que "dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências"; tendo parecer da Comissão de Seguridade Social e Família, pela rejeição (relatora: DEP. ANGELA PORTELA).

DESPACHO:
ÀS COMISSÕES DE:

SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA; 

FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (ART. 54 RICD) E 

CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD)

APRECIAÇÃO:
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II

SUMÁRIO

I – Projeto inicial

II – Na Comissão de Seguridade Social e Família:

· parecer da relatora

· parecer da Comissão

· voto em separado

            O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1°. O Art. 35 da Lei n° 8080, de 19 de setembro de 1990, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 35. .....................................................................................

         § 1º O montante destinado a Estados e Municípios para o pagamento do valor mínimo per capita do Piso da Atenção Básica anual será corrigido anualmente tendo como base mínima a variação de índice de preços especifico do setor saúde no período e será acordado na Comissão Intergestores Tripartite.

........................................................................................” (NR)

Art. 2°. As despesas oriundas deste projeto deverão constar da Lei Orçamentária Anual. 

Art. 3°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICATIVA

A redação atual do parágrafo 1o do Art. 35 da Lei n° 8080, de 19 de setembro de 1990, visava originalmente equilibrar a transferência de recursos entre a lógica do financiamento da capacidade instalada de atendimento e a transferência por habitante no sentido da equalização do financiamento. Com o desenvolvimento dos mecanismos de financiamento do setor, o disposto no parágrafo original da lei citada tem se mostrado ineficiente e inexeqüível, sendo, portanto, necessária a sua modificação.

A partir da criação do Piso da Atenção Básica, portaria 1.882 de 18 de dezembro de 1997 do Ministério da Saúde, foi criado um novo modelo de financiamento das ações básicas de saúde tendo como princípio o custeio por base populacional (Pab fixo) em conjunto com a capacidade municipal de atuação (Pab variável). A criação do PAB visou dar aos municípios a capacidade custear ações de prevenção, educação para a saúde, consultas em especialidades básicas, assistência pré-natal, entre outras. Esse modelo tem se mostrado mais eficiente e efetivo na implementação do Sistema Único de Saúde. 

Tendo sido estabelecido com o valor inicial de R$ 10,00 (dez reais) por habitante/ano o valor mínimo do PAB vem sendo corrigido de forma insuficiente ao longo dos anos. Desde a sua criação, o valor foi corrigido apenas duas vezes e o valor atual chegou aos R$ 13,00 (treze reais) por habitante/ano. Se levarmos em conta a inflação do período, por qualquer que seja o índice, o valor encontra-se defasado levando a distorções no financiamento do setor. A variação dos preços do setor saúde medida pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas de janeiro de 1998 a janeiro de 2007 acumulou uma taxa de 83,53% enquanto o valor do PAB foi corrigido em apenas 30%.

Essa é a origem dos valores aviltantes pagos pelas consultas e outros procedimentos da atenção básica. Enquanto os procedimentos de maior complexidade vêm sendo sistematicamente corrigidos, atingindo valores muito próximos aos de mercado, os procedimentos mais simples são progressivamente defasados.

No ano de 2006, cerca de R$ 2,3 bilhões foram repassados aos municípios como pagamento do PAB, a correção desse valor beneficiará a maior parte dos 5.560 brasileiros e permitirá a correção do valor pago por consultas e outros itens tão importantes como acompanhamento pré-natal e vacinações.

Diante do exposto, consideramos inquestionável a necessidade de imediata atualização e fixação de uma metodologia permanente para o reajuste periódico dos valores pagos pelo Sistema Único de Saúde aos municípios para o pagamento dos procedimentos relacionados ao Piso da Atenção Básica.

Sala das Sessões,  28 de agosto de 2007.

DEP. FERNANDO CORUJA 

(PPS/SC)

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI

 LEI nº 8.080, DE 19 de setembro de 1990

Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

.......................................................................................................................................................

TÍTULO V

 Do Financiamento 

.......................................................................................................................................................

CAPÍTULO II

 Da Gestão Financeira 

.......................................................................................................................................................

Art. 35. Para o estabelecimento de valores a serem transferidos a Estados, Distrito Federal e Municípios, será utilizada a combinação dos seguintes critérios, segundo análise técnica de programas e projetos:

I - perfil demográfico da região;

II - perfil epidemiológico da população a ser coberta;

III - características quantitativas e qualitativas da rede de saúde na área;

IV - desempenho técnico, econômico e financeiro no período anterior;

V - níveis de participação do setor saúde nos orçamentos estaduais e municipais;

VI - previsão do plano qüinqüenal de investimentos da rede;

VII - ressarcimento do atendimento a serviços prestados para outras esferas de governo.

§ 1º Metade dos recursos destinados a Estados e Municípios será distribuída segundo o quociente de sua divisão pelo número de habitantes, independentemente de qualquer procedimento prévio.

§ 2º Nos casos de Estados e Municípios sujeitos a notório processo de migração, os critérios demográficos mencionados nesta Lei serão ponderados por outros indicadores de crescimento populacional, em especial o número de eleitores registrados.

§ 3º (Vetado).

§ 4º (Vetado).

§ 5º (Vetado).

§ 6º O disposto no parágrafo anterior não prejudica a atuação dos órgãos de controle interno e externo e nem a aplicação de penalidades previstas em lei, em caso de irregularidades verificadas na gestão dos recursos transferidos.

CAPÍTULO III

 Do Planejamento e do Orçamento 

Art. 36. O processo de planejamento e orçamento do Sistema Único de Saúde - SUS será ascendente, do nível local até o federal, ouvidos seus órgãos deliberativos, compatibilizando-se as necessidades da política de saúde com a disponibilidade de recursos em planos de saúde dos Municípios, dos Estados, do Distrito Federal e da União.

§ 1º Os planos de saúde serão a base das atividades e programações de cada nível de direção do Sistema Único de Saúde - SUS, e seu financiamento será previsto na respectiva proposta orçamentária.

§ 2º É vedada a transferência de recursos para o financiamento de ações não previstas nos planos de saúde, exceto em situações emergenciais ou de calamidade pública, na área de saúde.

.......................................................................................................................................................

.......................................................................................................................................................

Portaria nº 1882/GM, de 18 de dezembro de 1997

(Revogada pela Portaria nº 648/gm de 28 de março de 2006.)

Estabelece o Piso da Atenção Básica - PAB e sua composição

O Ministro de Estado da Saúde, no uso de suas atribuições e, considerando as diretrizes definidas no Plano de Ações e Metas Prioritárias do Ministério da Saúde para o biênio 97/98;

a necessidade de estabelecer incentivos às Ações Básicas de Vigilância Sanitária, Vigilância Epidemiológica e Ambiental, à Assistência Farmacêutica Básica, aos Programas de Agentes Comunitários de Saúde, de Saúde da Família e de Combate às Carências Nutricionais;

a necessidade de viabilizar a programação municipal de ações e serviços básicos, inclusive domiciliares e comunitários para o ano de 1998;

a disponibilidade orçamentária e financeira do Ministério da Saúde, RESOLVE:

Art. 1º O Piso da Atenção Básica - PAB consiste em um montante de recursos financeiros destinado exclusivamente ao custeio de procedimentos e ações de atenção básica à saúde.

Art. 2º O PAB é composto de uma parte fixa destinada à assistência básica e de uma parte variável relativa a incentivos para o desenvolvimento de ações no campo específico da atenção básica.

.......................................................................................................................................................

.......................................................................................................................................................

PORTARIA Nº 648/GM, DE 28 DE MARÇO DE 2006

Aprova a Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da Atenção Básica para o Programa Saúde da Família (PSF) e o Programa Agentes Comunitários de Saúde (PACS).

                   O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas atribuições, e

Considerando a necessidade de revisar e adequar as normas nacionais ao atual momento do desenvolvimento da atenção básica no Brasil;

Considerando a expansão do Programa Saúde da Família (PSF) que se consolidou como a estratégia prioritária para reorganização da atenção básica no Brasil;

Considerando a transformação do PSF em uma estratégia de abrangência nacional que demonstra necessidade de adequação de suas normas, em virtude da experiência acumulada nos diversos estados e municípios brasileiros;

Considerando os princípios e as diretrizes propostos nos Pactos pela Vida, em Defesa do SUS e de Gestão, entre as esferas de governo na consolidação do SUS, que inclui a desfragmentação do financiamento da Atenção Básica; 

Considerando a diretriz do Governo Federal de executar a gestão pública por resultados mensuráveis; e 

Considerando a pactuação na Reunião da Comissão Intergestores Tripartite do dia 23 de março de 2006,

R E S O L V E:

Art. 1º Aprovar a Política Nacional de Atenção Básica, com vistas à revisão da regulamentação de implantação e operacionalização vigentes, nos termos constantes do Anexo a esta Portaria.

Parágrafo único. A Secretaria de Atenção à Saúde, do Ministério da Saúde (SAS/MS) publicará manuais e guias com detalhamento operacional e orientações específicas desta Política.

Art. 2º Definir que os recursos orçamentários de que trata a presente Portaria corram por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar os seguintes Programas de Trabalho: 

I - 10.301.1214.0589 - Incentivo Financeiro a Municípios Habilitados à Parte Variável do Piso de Atenção Básica; 

II - 10.301.1214.8577 - Atendimento Assistencial Básico nos Municípios Brasileiros; e

III - 10.301.1214.8581 - Estruturação da Rede de Serviços de Atenção Básica de Saúde.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º Ficando revogadas as Portarias nº 1.882/GM, de 18 de dezembro de 1997, publicada no Diário Oficial da União nº 247, de 22 de dezembro de 1997, Seção 1, página 10, nº 1.884/GM, de 18 de dezembro de 1997, publicada no Diário Oficial da União nº 247, de 22 de dezembro de 1997, Seção 1, página 11, nº 1.885/GM, de 18 de dezembro de 1997, publicada no Diário Oficial da União nº 247, de 22 de dezembro de 1997, Seção 1, página 11, nº 1.886/GM, de 18 de dezembro de 1997, publicada no Diário Oficial da União nº 247, de 22 de dezembro de 1997, Seção 1, página 11, nº 59/GM, de 16 de janeiro de 1998, publicada no Diário Oficial da União nº 14-E, de 21 de janeiro de 1998, Seção 1, página 2, nº 157/GM, de 19 de fevereiro de 1998, publicada no Diário Oficial da União nº 58, de 26 de março de 1998, Seção 1, página 104, nº 2.101/GM, de 27 de fevereiro de 1998, publicada no Diário Oficial da União nº 42, de 4 de março de 1998, Seção 1, página 70, nº 3.476/GM, de 20 de agosto de 1998, publicada no Diário Oficial da União nº 160, de 21 de agosto de 1998, Seção 1, página 55, nº 3.925/GM, de 13 de novembro de 1998, publicada no Diário Oficial da União nº 22-E, 2 de fevereiro de 1999, Seção 1, página 23, nº 223/GM, de 24 de março de 1999, publicada no Diário Oficial da União nº 57, de 25 de março de 1999, Seção 1, página 15, nº 1.348/GM, de 18 de novembro de 1999, publicada no Diário Oficial da União nº 221, de 19 de novembro de 1999, Seção 1, página 29, nº 1.013/GM, de 8 de setembro de 2000, publicada no Diário Oficial da União nº 175-E, de 11 de setembro de 2000, Seção 1, página 33, nº 267/GM, de 6 de março de 2001, publicada no Diário Oficial da União nº 46, de 7 de março de 2001, Seção 1, página 67, nº 1.502/GM, de 22 de agosto de 2002, publicada no Diário Oficial da União nº 163, de 23 de agosto de 2002, Seção 1, página 39, nº 396/GM, de 4 de abril de 2003, publicada no Diário Oficial da União nº 104, de 2 de junho de 2003, Seção 1, página 21, nº 673/GM, de 3 de junho de 2003, publicada no Diário Oficial da União nº 106, de 4 de junho de 2003, Seção 1, página 44, nº 674/GM, de 3 de junho de 2003, publicada no Diário Oficial da União nº 106, de 4 de junho de 2003, Seção 1, página 44, nº 675/GM, de 3 de junho de 2003, publicada no Diário Oficial da União nº 106, de 4 de junho de 2003, Seção 1, página 45, nº 2.081/GM, de 31 de outubro de 2003, publicada no Diário Oficial da União nº 214, de 4 de novembro de 2003, Seção 1, página 46, nº 74/GM, de 20 de janeiro de 2004, publicada no Diário Oficial da União nº 15, de 23 de janeiro de 2004, Seção 1, página 55, nº 1.432/GM, de 14 de julho de 2004, publicada no Diário Oficial da União nº 157, de 16 de agosto de 2004, Seção 1, página 35, nº 1.434/GM, de 14 de julho de 2004, publicada no Diário Oficial da União nº 135, de 15 de julho de 2004, Seção 1, página 36, nº 2.023/GM, de 23 de setembro de 2004, publicada no Diário Oficial da União nº 185, de 24 de setembro de 2004, Seção 1, página 44, nº 2.024/GM, de 23 de setembro de 2004, publicada no Diário Oficial da União nº 185, de 24 de setembro de 2004, Seção 1, página 44, nº 2.025/GM, de 23 de setembro de 2004, publicada no Diário Oficial da União nº 185, de 24 de setembro de 2004, Seção 1, página 45, nº 619/GM, de 25 de abril de 2005, publicada no Diário Oficial da União nº 78, de 26 de abril de 2005, Seção 1, página 56, nº 873/GM, de 8 de junho de 2005. publicada no Diário Oficial da União nº 110, de 10 de junho de 2005, Seção 1, página 74 e nº 82/SAS, de 7 de julho de 1998, publicada no Diário Oficial da União nº 128, de 8 de julho de 1998, Seção 1, página 62.

SARAIVA FELIPE

COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA
I - RELATÓRIO

A proposição sob análise altera o Art. 35 da Lei 8.080, de 19 de setembro de 1990, para estabelecer que o montante destinado a Estados e Municípios para o pagamento do valor mínimo per capita do Piso da Atenção Básica anual seja corrigido anualmente. 

O valor será corrigido tendo como base mínima variação de índice de preços específico do setor saúde no período e será acordado na Comissão Intergestores Tripartite.

Determina que as despesas oriundas do projeto devam constar da Lei Orçamentária Anual.

Na justificação, o autor destaca a grande defasagem da correção ao longo dos anos dos valores aplicados no Piso de Atenção Básica quando cotejados com a variação dos preços do setor saúde, o que desconsidera o objetivo deste dispositivo da Lei 8.080/90 de equalizar o financiamento do SUS mantendo o equilíbrio da transferência de recursos entre a lógica do financiamento da capacidade instalada de atendimento e a transferência de recursos por habitante.

Destaca que os procedimentos de maior complexidade vêm sendo corrigidos, atingindo valores próximos aos de mercado e que os procedimentos mais simples estão defasados. 

Entende, assim, haver a necessidade da imediata atualização e fixação de uma metodologia permanente para o reajuste periódico dos valores pagos pelo Sistema Único de Saúde aos municípios referentes aos procedimentos relacionados ao Piso da Atenção Básica. 

Não foram apresentadas emendas à proposição.

Esta Comissão tem poder conclusivo sobre a matéria.

II - VOTO DA RELATORA

A iniciativa do ilustre Deputado Fernando Coruja merece ser louvada pela sua justa preocupação em pretender garantir recursos suficientes e atualizados a cada ano para os valores do Piso de Atenção Básica.

Todavia, algumas considerações da maior relevância - extraídas de análise do Ministério da Saúde sobre a matéria, provocada pelo Deputado Rosinha ao elaborar seu voto - mostram que os meios apresentados neste Projeto de Lei não se mostram como os mais adequados para se alcançar os grandes objetivos pretendido pelo o Autor.

O Projeto de Lei que pretende alterar, o § 1º do Art. 35 da Lei 8.080/90, abaixo transcrito, necessita ser analisado em sua redação original e, atualmente, em vigor: 

“Art. 35. Para o estabelecimento de valores a serem transferidos a Estados, Distrito Federal e Municípios, será utilizada a combinação dos seguintes critérios, segundo análise técnica de programas e projetos:

 I – perfil demográfico da região; 
II – perfil epidemiológico da população a ser coberta; 
III – características quantitativas e qualitativas da rede de saúde na área; 
IV – desempenho técnico, econômico e financeiro no período anterior; 
V – nível de participação do setor saúde nos orçamentos estaduais e 
municipais; 
VI – previsão do plano qüinqüenal de investimentos da rede; 
VII – ressarcimento do atendimento a serviços prestados para outras esferas de governo. 
§ 1º Metade dos recursos destinados a Estados e Municípios será distribuída segundo o quociente de sua divisão pelo número de habitantes, independentemente de qualquer procedimento prévio.” 
Merece ser observado que este dispositivo legal, (acima, em negrito), encontra-se no Capítulo I – Dos Recursos, Título V – Do Financiamento, da Lei nº 8.080/90 (Lei Orgânica do SUS), sendo que o caput do art. 35 disciplina, justamente, os critérios para estabelecimento dos valores dos recursos do SUS a serem transferidos aos municípios, estados e distrito federal. Trata do financiamento aos entes federados com os recursos do SUS, ou seja, em sentido amplo, não fazendo, em momento algum, qualquer referência a um determinado tipo de recurso específico ou a um dos componentes de um dos blocos de financiamento do SUS estabelecidos pela Portaria Ministerial nº 204/2007.

Ademais, fica claro que o disposto no § 1º possui efeitos genéricos, que atingem o montante integral de recursos do SUS, restando disciplinado de modo expresso um critério geral para o cálculo do valor dos recursos do SUS destinados a estados e municípios, independentemente de qualquer procedimento prévio. 

Estas análises nos dão a convicção que a alteração do dispositivo legal conforme proposto mostra-se tecnicamente inadequada, porque insere disposição pertinente a um único e específico componente do bloco de financiamento da Atenção Básica (PAB). 

Assim, caso aprovada a proposição sob análise, somente o Bloco da Atenção Básica passaria a ter regra específica de transferência para um de seus componentes, fato que excluiria os demais blocos do regramento fundamental de equalização do financiamento e das transferências de recursos da saúde. Além disso, a Lei Federal não se prestaria à fixação dos valores dos repasses do PAB-Fixo, que vem sendo feita por legislação regulamentadora, como portarias ministeriais, porque para as modificações dos valores a serem repassados pela União aos demais entes federados há necessidade de prévio planejamento orçamentário e observância das especificidades regionais do País. 

A consulta ao Ministério da Saúde foi importante, também, para esclarecer que desde 2006, o valor mínimo do PAB-Fixo é de R$15,00 (quinze reais), conforme definido na Portaria nº 2.133, de 11 de setembro de 2006 e não de R$13,00 (treze reais) como afirma a justificação deste Projeto de Lei. Em dezembro de 2008, este valor atingiu a casa de R$ 17,00 (dezessete reais) por habitante/ano.

Ademais o plano plurianual do governo prevê que o PAB-fixo chegará a R$ 18,00 (dezoito reais) per capita para todos os municípios, o que contribuiria para corrigir defasagens. A correção de base populacional para cálculo do PAB-Fixo passou a ser feita anualmente, desde 2003 e em 2004 foi aprovada e implantada a incorporação nesta base de cálculo da população assentada, com base no Censo IBGE. Ou seja, houve importantes avanços que não foram apontados na justificação do Projeto de Lei.  Constata-se, assim, já existir atualização anual da base populacional para fins de cálculo do PAB-Fixo, o que, de alguma forma, já corrige eventuais distorções e dinamiza a transferência de recursos. 

Consideramos, portanto, equivocada a presente iniciativa, por um conjunto de fatores acima destacados, como a inadequação técnica, por criar regra específica para correção do PAB e consequentemente excluir regra relativa a todos os recursos de transferência do SUS; bem como a ausência de estudo do impacto financeiro/orçamentário diante da fixação de critério que destoa do plano plurianual do Governo Federal; e, ainda, pela vigência de critério anual que já corrige o valor do PAB-Fixo a ser destinado aos entes federados, o que, anteriormente, não ocorria,  o que, por conseqüência, gerou defasagens no valor mínimo per capita do PAB-Fixo. 

Pelo exposto, manifestamos nosso voto pela rejeição do Projeto de Lei n.º 1.885, de 2007. 

                            Sala da Comissão, em 1 de outubro de 2009.

Deputada Ângela Portela

                                              Relatora

III - PARECER DA COMISSÃO               

                             A Comissão de Seguridade Social e Família, em reunião ordinária realizada hoje, rejeitou unanimemente o Projeto de Lei nº 1.885/2007, nos termos do Parecer da Relatora, Deputada Angela Portela. O Deputado Dr. Rosinha apresentou voto em separado. 

                             Estiveram presentes os Senhores Deputados:      

                             Sueli Vidigal e Germano Bonow - Vice-Presidentes, Alceni Guerra, Angela Portela, Armando Abílio, Arnaldo Faria de Sá, Chico D'Angelo, Darcísio Perondi, Dr. Paulo César, Dr. Talmir, Eduardo Barbosa, Elcione Barbalho, Geraldo Resende, Henrique Afonso, Henrique Fontana, Jô Moraes, Jofran Frejat, José C. Stangarlini, José Linhares, Lael Varella, Osmar Terra, Raimundo Gomes de Matos, Rita Camata, Saraiva Felipe, Antonio Bulhões, Antonio Carlos Chamariz, Antonio       Cruz, Colbert Martins, Fátima Pelaes, Leonardo Vilela, Mauro Nazif, Neilton Mulim e Solange Almeida.       

Sala da Comissão, em 1 de dezembro de 2010.

Deputado VIEIRA DA CUNHA

Presidente

VOTO EM SEPARADO

I - RELATÓRIO



O Projeto de Lei nº 1.885, de 2007, altera o Art. 35, da Lei 8.080, de 19 de setembro de 1990, para estabelecer que o montante destinado a Estados e Municípios para o pagamento do valor mínimo per capita do Piso da Atenção Básica anual seja corrigido, anualmente, tendo como base mínima a variação de índice de preços especifico do setor saúde no período, devendo ser acordado na Comissão Intergestores Tripartite.



Determina que as despesas oriundas do projeto devam constar da Lei Orçamentária Anual.



A Lei entra em vigor na data de sua publicação.


Não foram apresentadas emendas à proposição.


A Comissão de Seguridade Social e Família tem poder conclusivo sobre a matéria.



Em sua justificação o autor informa que a redação atual do parágrafo 1º do Art. 35 da Lei n° 8080, de 19 de setembro de 1990, tinha por objetivo equalizar o financiamento do SUS mantendo o equilíbrio da transferência de recursos entre a lógica do financiamento da capacidade instalada de atendimento e a transferência de recursos por habitante. 



Esclarece que com o desenvolvimento dos mecanismos de financiamento do setor, o que dispõe o parágrafo original da citada lei tornou-se ineficiente e inexeqüível, sendo necessário modificá-lo.



Informa que a partir da criação do Piso da Atenção Básica (PAB), conforme a portaria nº 1.882 de 18 de dezembro de 1997 do Ministério da Saúde, criou-se um modelo de financiamento das ações básicas de saúde tendo como princípio o custeio por base populacional (PAB fixo) em conjunto com a capacidade municipal instalada (PAB variável).



Esclarece que a criação do PAB tinha como objetivo dar aos municípios a capacidade de custear ações de prevenção, educação para a saúde, consultas em especialidades básicas, assistência pré-natal, entre outras, e que, esse modelo se mostrou mais eficiente e efetivo na implementação do Sistema Único de Saúde.



Informa também que, inicialmente, o PAB foi estabelecido com o valor de R$ 10,00 (dez reais) por habitante/ano, mas que esse valor mínimo vem sendo corrigido de forma insuficiente ao longo dos anos e que, desde a sua criação, o valor foi corrigido apenas duas vezes chegando, atualmente, ao valor de R$ 13,00 (treze reais) por habitante/ano.



Esclarecendo que a variação dos preços do setor saúde medida pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas de janeiro de 1998 a janeiro de 2007 acumulou uma taxa de 83,53%, enquanto o valor do PAB foi corrigido em 30%, afirma que o valor encontra-se defasado levando a distorções no financiamento do setor.



Alega que os procedimentos de maior complexidade vêm sendo corrigidos, atingindo valores próximos aos de mercado e que os procedimentos mais simples estejam defasados.



O autor informa que no ano de 2006, cerca de R$ 2,3 bilhões foram repassados aos municípios como pagamento do PAB e que a correção desse valor beneficiaria a maior parte dos 5.560 municípios brasileiros, permitindo a correção do valor pago por consultas, acompanhamento pré-natal, vacinações, dentre outros.



Pelo exposto, o autor tenta mostrar a necessidade da imediata atualização e fixação de uma metodologia permanente para o reajuste periódico dos valores pagos pelo Sistema Único de Saúde aos municípios para o pagamento dos procedimentos relacionados ao Piso da Atenção Básica.

II – VOTO 


O relator entende que o projeto seja adequado porque o SUS deve ter o mesmo padrão em todo o território nacional, para atender aos princípios da eqüidade e universalidade, o que não seria possível sem os novos recursos financeiros, incluindo-se a correção dos valores de remuneração dos serviços.


O autor destaca que o disposto no Art. 35, da Lei 8.080/90, que pretende alterar, foi superado pelas normas regulamentadoras, o que justificaria a alteração da proposta.


Esclarece que atualmente, a Portaria n° 204/GM, de 29 de janeiro de 2007, “regulamenta o financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e serviços de saúde na forma de blocos de financiamento e o respectivo monitoramento e controle”.


A Portaria n° 1.497 DE 22 de junho de 2007, “estabelece orientações para a operacionalização do repasse dos recursos federais que compõem os blocos de financiamento a serem transferidos a Estados, Distrito Federal e Municípios, fundo a fundo, em conta única e especificada por bloco de financiamento”.


O relator reconhece que tais regras são razoáveis quanto ao Piso de Atenção Básica - PAB, organizando-o num componente fixo, vinculado à população e outro variável, relacionado com a capacidade instalada dos municípios ou dos estados, mas ressalta que esse esforço tende a se perder, caso não haja atualização regular e previamente assegurada dos valores utilizados na tabela do PAB.
Assegura que tal iniciativa corrige a distorção existente e qualifica o sistema de saúde como um todo.


Propõe que tal atualização deve ser vinculada aos índices do setor saúde e a decisão sobre a questão seja objeto de acordo da Comissão Intergestores Tripartite.


O relator acredita que, com a atualização regular e com base em critérios pré-definidos e acordados entre as três esferas de governo, asseguram-se a continuidade e a melhoria da prestação de serviços da atenção básica no SUS. Informa que a medida atinge a todos os municípios e tem repercussões positivas.


Manifesta com voto favorável ao PL nº 1.885, de 2007.


É o relatório.

III - VOTO EM SEPARADO

O Ministério da Saúde, por intermédio do Departamento de Atenção Básica posicionou-se a respeito do Projeto de Lei nº 1.885, de 2007, em nota técnica do dia 17 de abril de 2008, esclarecendo que o conteúdo da norma a qual o Projeto de Lei pretende alterar, o § 1º do Art. 35 da Lei 8.080/90, abaixo transcrito, necessita ser analisado em sua redação original e, atualmente, em vigor:

“Art. 35. Para o estabelecimento de valores a serem transferidos a Estados, Distrito Federal e Municípios, será utilizada a combinação dos seguintes critérios, segundo análise técnica de programas e projetos:

I – perfil demográfico da região;

II – perfil epidemiológico da população a ser coberta;

III – características quantitativas e qualitativas da rede de saúde na área;

IV – desempenho técnico, econômico e financeiro no período anterior;

V – nível de participação do setor saúde nos orçamentos estaduais e municipais;

VI – previsão do plano qüinqüenal de investimentos da rede;

VII – ressarcimento do atendimento a serviços prestados para outras esferas de governo.

§ 1º Metade dos recursos destinados a Estados e Municípios será distribuída segundo o quociente de sua divisão pelo número de habitantes, independentemente de qualquer procedimento prévio.”
A nota técnica do Ministério da Saúde informa que tal dispositivo legal, citado pelo autor (acima, em negrito), encontra-se no Capítulo I – Dos Recursos, Título V – Do Financiamento, da Lei nº 8.080/90 (Lei Orgânica do SUS), sendo que o caput do art. 35 disciplina, justamente, os critérios para estabelecimento dos valores dos recursos do SUS a serem transferidos aos municípios, estados e distrito federal.

O Ministério da Saúde esclarece que a norma legal a qual visa alterar por via de projeto de lei trata do financiamento aos entes federados com os recursos do SUS, ou seja, em sentido amplo, não fazendo em momento algum, qualquer referência a um determinado tipo de recurso específico ou a um dos componentes de um dos blocos de financiamento do SUS estabelecidos pela Portaria Ministerial nº 204/2007. Informa que o disposto no dito § 1º possui efeitos genéricos, que atingem o montante integral de recursos do SUS, restando disciplinado de modo expresso um critério geral para o cálculo do valor dos recursos do SUS destinados a estados e municípios, independentemente de qualquer procedimento prévio.

Pelo exposto, a alteração do dispositivo legal mostra-se tecnicamente inadequada, por que possui abrangência para todas as ações e serviços de saúde, organizados em forma de blocos de financiamento, para inserir disposição pertinente a um específico componente do bloco de financiamento da Atenção Básica (PAB).

O Ministério da Saúde alerta que, caso seja promovida a alteração proposta, somente o Bloco da Atenção Básica passaria a ter regra específica de transferência para um de seus componentes, deixando os demais blocos de possuírem regramento importante de equalização do financiamento e das transferências de recursos da saúde. Além disso, a Lei Federal não se prestaria à fixação dos valores dos repasses do PAB-Fixo, que vem sendo feita por legislação regulamentadora, como portarias ministeriais por que, para as modificações dos valores a serem repassados pela União aos demais entes federados há necessidade de prévio planejamento orçamentário e observância das especificidades regionais do País.

Esclarece que desde 2006, o valor mínimo do PAB-Fixo é de R$15,00 (quinze reais), conforme definido na Portaria nº 2.133, de 11 de setembro de 2006 e não de R$13,00 (treze reais) como afirma a justificação deste Projeto de Lei.

Informa que o plano plurianual do governo prevê que o PAB-fixo chegará a R$ 18,00 (dezoito reais) per capita para todos os municípios, o que poderá corrigir eventuais defasagens. A correção de base populacional para cálculo do PAB-Fixo passou a ser feita anualmente, desde 2003 e em 2004 foi aprovada e implantada a incorporação nesta base de cálculo da população assentada, com base no Censo IBGE, ou seja, importantes avanços que também não foram apontados na justificação do Projeto de Lei.

Do exposto, constata-se que já existe correção anual da base populacional para fins de cálculo do PAB-Fixo, o que, de alguma forma, já corrige eventuais distorções e dinamiza a transferência de recursos.

O Ministério da Saúde se posiciona contrariamente ao PL nº 1.885, de 2007, porque ele é inadequado tecnicamente ao excluir regra relativa a todos os recursos do SUS, bem como pela necessidade de estudo do impacto financeiro/orçamentário diante da fixação de critério que destoa do plano plurianual do Governo Federal e, ainda, da vigência de critério anual que já corrige o valor do PAB-Fixo a ser destinado aos entes federados, o que, anteriormente, não ocorria e que, por conseqüência, gerou defasagens no valor mínimo per capita do PAB-Fixo.

Pelo exposto, votamos pela rejeição do Projeto de Lei n.º 1.885, de 2007.

            Sala da Comissão, em 7 de maio de 2008.

Deputado DR. ROSINHA
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